[image: image1.emf]
PROMOTORIA DE JUSTIÇA XXXX

PARECER MINISTERIAL
Proc nº XXXX
Trata-se de Ofício nº XX proveniente da Superintendência Estadual de Atendimento Socioeducativo (SEAS), no qual, na qualidade de parte administrativa, sugere a reavaliação da situação processual do socioeducando XXXX, tendo o eminente juízo concedido prazo de 24h para manifestação do Ministério Público.
De acordo com o art. 3º, inciso II, da Recomendação nº 62, de 17 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), recomenda-se aos magistrados a reavaliação das decisões que determinaram a aplicação de internação-sanção, prevista no art. 122, III, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
A reavaliação da medida de internação deve ser feita diante de cada caso concreto, estudada com a devida atenção com o fim de se verificar se é ou não o caso de progressão ou aplicação de medida cautelar ou socioeducativa diversa da qual se encontra o(a) adolescente em razão de circunstâncias objetivas e subjetivas de cada caso concreto. E tal análise ocorre a partir dos relatórios da equipe técnica que acompanham a execução da medida e do alcance das metas previstas no Plano Individual de Atendimento (PIA), não sendo a pandemia decorrente o novo coronavírus (COVID-19), por si só, suficiente para ensejar a liberação do adolescente que cumpre medida de internação.

Cumpre informa que, até o presente momento, não há qualquer registro de caso suspeito ou confirmado de contaminação por coronavírus (COVID-19) no Sistema Socioeducativo Cearense, já havendo, inclusive, Plano de Contingência
 elaborado pela SEAS, prevendo educação permanente e continuada dos profissionais, socioeducandos e visitantes sobre a temática, bem como não autorização de entrada de visitantes que apresentem sintomas.
Ademais, os adolescentes em cumprimento de medida de internação e semiliberdade não ficam aglomerados, mas reunidos em pequenos grupos em seus dormitórios, sendo sua permanência no interior do centro Socioeducativo uma espécie de isolamento social, cabendo às entidades de execução da medida tomarem precauções quanto à higiene individual e coletiva dos profissionais e socioeducandos e adoção de medidas preventivas. 
Diante do exposto, opina o Ministério Público no sentido de que:

1) a equipe do Centro Socioeducativo apresente relatório e PIA atualizados do adolescente XXXX, com o parecer de possibilidade ou não de progressão da medida.
ou
2) por não entender ser o caso de progressão de medida do adolescente XXXX, que a SEAS adote medidas de prevenção, tais como: diminuição do fluxo de pessoas externas no interior do estabelecimento ou suspensão temporária de visitas; revisão da escala dos Socioeducadores de forma a diminuir a frequência de entrada e saída desses profissionais; orientação aos Socioeducadores e demais profissionais a não comparecerem ao trabalho caso sintam algum sintoma, como febre, tosse ou cansaço, devendo se submeter a exame e comunicar o fato à direção, etc.
ou

3) Em se tratando de medida de semiliberdade, na qual os (as) adolescentes retornam às suas casas nos finais de semana, pode-se gerar um fluxo maior de entrada e saída semanal, contrariando a determinação de isolamento social. E, devido à suspensão das atividades educacionais presenciais, a qual torna a medida de semiliberdade em, praticamente, medida de internação, entende o Parquet pela suspensão do cumprimento da medida de semiliberdade, com a determinação de que o adolescente permaneça em seu domicílio.
XXXX, XX de Março de 2020.

Promotor (a) de Justiça
� Disponível em: https://www.seas.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/35/2020/03/plano-de-conting%C3%AAncia-coronavirus-COVID-19.pdf
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